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“Limitar
o aquecimento
global tem
de ser uma
prioridade”

GRANDE ENTREVISTA

“Há condições
para se avançar

com o pipeline até
ao aeroporto de

Lisboa”
A EDP assinou um compromis-
so juntamente com 86 multina-
cionais com o objetivo de redu-
zir emissões. António Mexia
destaca que tanto o setor públi-
co como o privado têm de con-
tribuir no combate às alterações
climáticas. O gestor avisa que
faltam “reformas políticas para
acelerar a descarbonização da
economia”. ● P12

O secretário-geral da
Associação Portuguesa de

Empresas Petrolíferas (Apetro)
vê com bons olhos a

construção do oleoduto.
António Comprido afasta a
possibilidade do preço do

combustível disparar com a
tensão no Golfo Pérsico.● P 4 a 7

INDÚSTRIA

Um dos primeiros
aviões elétricos
do mundo
tem ‘Alma’
portuguesa ● P14

AMBIENTE

Avanços na energia
renovável
não garantem
metas até 2030,
avisa a ONU ● P 2

ECOSISTEMAS

Invasão
da vespa asiática:
Será assim
tão perigosa como
se pensa? ● P18-19

SUSTENTABILIDADE

Os negócios
que têm
como missão
o combate
ao plástico ● P8

MUNDO

Muita conversa
e pouca ação
na cimeira
ambiental das
Nações Unidas ● P10

“Ambição de
Portugal é maior
que a da ONU”
Ministro do Ambiente e da Transição Energética
esteve na Cimeira do Clima a apresentar os avanços
de Portugal no combate às alterações climáticas. ● P13

António Mexia
Presidente da EDP

PUB



2 | Energia & Ambiente, 27 setembro 2019

ENERGIA & AMBIENTE

13 O ministro do
Ambiente aborda a
Cimeira do Clima.

O líder da Apetro considera que o combate
às alteraçóes climáticas não passa só pela
aposta no carro elétrico e defende uma
maior aposta nos transportes coletivos.4 ENTREVISTA

15 Preços do petróleo
voltam a aliviar.

16 O australiano que quer
transformar as casas
em hortas.

18 Vespa asiática: Será assim tão
perigosa como se pensa?
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O crescimento da utilização de
energia renovável superou o cres-
cimento do consumo total de
energia a partir de 2012, revela o
relatório sobre os objetivos de des-
envolvimento sustentável, produ-
zido pela Organização das Nações
Unidas.

Segundo o relatório especial da
ONU de 2019, discutido durante a
Cimeira de Desenvolvido Susten-
tável que teve lugar esta terça-feira
e quarta-feira, em Nova Iorque, a
fatia de energia renovável no con-
sumo global total de energia au-
mentou ligeiramente de 16,6% em
2010 para 17,5% em 2016. No en-
tanto, a organização salienta que
continuam a ser “necessárias mu-
danças muito mais rápidas para
atingir as metas”.

“Ainda que o nível absoluto de
consumo de energia renovável-
cresceu mais de 18% desde 2010,
somente desde 2012, o crescimen-
to das energias renováveis superou
o crescimento da energia total
consumo”, realça o relatório.

Segundo o balanço da ONU, a
intensidade global de energia pri-
mária, isto é a proporção de ener-
gia utilizada por unidade de PIB,
progrediu para 5,1 em 2016, me-
lhoria de 2,3% face a 2010, mas
ainda abaixo da taxa anual de 2,7%
necessária para atingir a meta dos
objetivos de desenvolvimento.

Na radiografia feita ao consumo
de energia, a ONU destaca que “o
acesso à eletricidade nos países
mais pobres começou a acelerar, a
eficiência energética continua a
melhorar e as energias renováveis
estão a registar ganhos no setor
elétrico”.

No entanto, apesar desta evo-
lução e dos fluxos financeiros in-
ternacionais para os países em
desenvolvimento para apoio à
energia renovável tinham atingi-
do 18,6 mil milhões de dólares
em 2016, - quase o dobro dos 9,9
mil milhões alcançados em 2010
-, cerca de 800 milhões de pessoas
continuam sem ter acesso a ele-
tricidade.

Maioria dos países não deverá
alcançar a gestão integrada de
recursos hídricos até 2030
Nas últimos décadas têm-se regis-
tado progressos no acesso a água
potável e nas questões de sanea-
mento. No entanto, a ONU realça
que para atingir o acesso universal
ao saneamento básico até 2030 se-
ria necessário “duplicar a atual taxa
anual de profresso”.

“O uso e a gestão mais eficiente
da água são essenciais para atender
à crescente procura por água,
ameaças à segurança da água e à
crescente frequência de secas seve-
ras e inundações resultantes das al-
terações climáticas”, refere a ONU.

Entre os 172 países da ONU,
80% têm atualmente uma imple-
mentação média-baixa ou melhor
gestão integrada dos recursos hí-
dricos. No entanto, é improvável

que 60% dos países atinjam a meta
de plena implementação até 2030.

Segundo os dados da organiza-
ção, dois mil milhões de pessoas
vivem em países com pressão hí-
drica elevada.

“Aproximadamente um terço
dos países apresenta níveis médios
ou altos de pressão hídrica. Quase
todos os países que registaram
pressão hídrica elevada estão loca-
lizados no norte da África e no
oeste da Ásia ou no centro e sul da
Ásia, e esses níveis indicam sérias
dificuldades hídricas no forneci-
mento de água doce, pelo menos
durante partes do ano”, realça a
ONU.

“É necessário um esforço signifi-
cativo para garantir que a coopera-
ção seja operacional em todas as
bacias transfronteiriças”, apela a
organização. ●

DESENVOLVIIMENTO

Avanços na energia
renovável não garantem
metas até 2030
Apesar dos progressos, as Nações Unidas alertam que é preciso mais para
atingir as metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável.

ÂNIA ATAÍDE
aataide@jornaleconomico.pt
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ESTATUTO�EDITORIAL

Energia & Ambiente éuma publicação especializada em temáticas de ener-
gia, ambiente e sustentabilidade, sem descurar outros temas que correspon-
dam às motivações e interesses de um público plural.
Energia & Ambiente é uma publicação livre e independente de quaisquer
poderes políticos, económicos, religiosos ou corporativos, norteando-se por
princípios de rigor, isenção e qualidade jornalística, de modo a contribuir
para uma opinião pública informada e interventiva, com um especial enfo-
que nos temas de energia, ambiente e sustentabilidade.
Energia & Ambiente acredita num jornalismo económico de qualidade e
responsável apenas perante os seus leitores, que terá mais valor quanto
mais independente, isento, credível e rigoroso conseguirser.
Energia & Ambiente acredita no primado da pessoa humana, na democra-
cia representativa e na defesa do interesse público, no contexto de uma so-
ciedade aberta, onde cada cidadão tenha liberdade de escolha e de iniciativa
e possa melhorara sua condição com base no mérito.
Energia &Ambiente procura estarem sintonia com a transformação tecno-
lógica em curso na comunicação social, na medida em que as novas tecnolo-
gias permitam melhorserviros seus leitores e telespectadores.
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A maioria dos investidores em
Portugal afirma que todos os fun-
dos de investimento deveriam
considerar fatores de sustentabili-
dade e não apenas os denominados
“fundos de investimento sustentá-
vel”. A conclusão é de um estudo
da gestora de ativos Schroders, que
revela que, contrariando a tendên-
cia global, são os investidores da
geração baby-boomer que em Por-
tugal mais concorda com esta afir-
mação.

No “Schroders Global Investor
Study de 2019”, a gestora de ativos
conclui que cerca de três quartos
dos investidores nacionais entre os
51 aos 70 anos partilham esta
ideia, seguidos por 68% dos inves-
tidores da ‘geração X’ e 58% dos
millennials.

A nível global é a geração dos 38
aos 50 anos que lidera o pó-
dia(65%), à frente dos baby-boomers
(62%) e dos millennials (60%).

Questionados sobre que altera-
ções podem potenciar o investi-
mento sustentável, a mensagem
também é clara: a regulação e a
transparência têm um papel im-
portante na hora da decisão. Nesse
sentido, 60% dos investidores a ní-
vel mundial e 56% em Portugal
consideram que alterações na re-
gulação, “que encorajem o investi-
mento sustentável, poderia moti-
vá-los a fazê-lo”. Já mais de metade
dos investidores em Portugal
(57%) e 60% dos investidores a ní-
vel global também afirma que
“classificações independentes, que
confirmem a abordagem sustentá-
vel dos fundos, também os moti-
varia a investir dessa forma”.

Mas entre o interesse em inves-
timento de sustentabilidade e a
efetiva compra de ações com base
neste critério a distância ainda é
grande. Em Portugal, 30% de in-
vestidores assinalam ter interesse
em ações sustentáveis, mas apenas
17% investe efetivamente com
base neste crítério, em linha com a
tendência global, já que 32% dos

investidores a nível mundial iden-
tificam ter interesse em investir
em sustentabilidade, contudo, ape-
nas 16% o faz.

“Continua a haver uma diferen-
ça entre as ambições de investi-
mento sustentável e a realidade, no
que diz respeito à forma como os
investidores definem as suas prio-
ridades de investimento. Uma per-
centagem significativa de investi-
dores acredita claramente que o
investimento sustentável é impor-
tante, mas isso ainda não se traduz
em ações tangíveis da maioria”, re-
fere Carla Bergareche, diretora-
-geral da Schroders em Portugal e
Espanha.

Em causa continua a ordem das
prioridades financeiras dos inves-
tidores. A nível global, a sustenta-
bilidade surge em quinto lugar na
tabela de critérios - em Portugalm
surge em quarto lugar-, liderada
pela necessidade de evitar a perda
de dinheiro. Alcançar as expetacti-
vas de retorno, gerar o nível de
rendimento esperado e verificar se
as comissões de serviço são razoá-

veis são as restantes prioridades
que antecedem a sustentabilidade.

O estudo, que inquiriu mais de
25 mil investidores de 32 países,
quebra também o mito de que são
os millennials que lideram o inte-
resse em investimento sustentá-
vel, e conclui que são os investi-
dores da ‘geração X’ os mais moti-
vados para investir em sustenta-
bilidade. Dos investidores desta
geração, 61% assinala que “têm
sempre em conta fatores de sus-
tentabilidade quando escolhem
um produto de investimento”,
face a 59% dos millennials e 50%
dos baby-boomers (dos 51 aos 70
anos). Em Portugal esta tendência
difere, e mais uma vez, são os
baby-boomers que lideram a ta-
bela (69%), seguidos dos da ‘gera-
ção X’ e dos millennials (52%).

“Apesar de tudo isto, os millen-
nials portugueses são a geração
que, mais provavelmente, já inves-
te em ativos sustentáveis: 23% de-
les afirma já investir em sustenta-
bilidade vs 7% das gerações mais
velhas”, explica o estudo. ●

INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL

Fundos de investimento devem
apostar mais na sustentabilidade
‘Baby-boomers’ são os que mais defendem, em Portugal, que todos os fundos de investimento devem considerar fatores de
sustentabilidade, revela estudo da Schroders. Mas investimento com base neste critério ainda é mais intenção do que prática.

ÂNIA ATAÍDE
aataide@jornaleconomico.pt
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Em Portugal, 30%
de investidores
assinalam ter
interesse em ações
sustentáveis, mas
apenas 17% investe
efetivamente com
base neste crítério
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“É um erro focarmo-
-nos demasiado
no carro elétrico”’

Em entrevista ao Jornal Económi-
co, o secretário-geral da Associa-
ção Portuguesa de Empresas Pe-
trolíferas (Apetro) aborda os desa-
fios que a indústria enfrenta.

Considera que existe da parte
do Governo alguma espécie de
moda ou febre com o carro
elétrico, a julgar pelas
medidas, e também
pelas declarações do ministro
do Ambiente?
Cometemos um erro ao focarmo-
-nos demasiado no carro elétrico
porque se pensarmos no problema
das emissões, em Portugal temos
um foco de emissões muito supe-
rior ao dos carros ligeiros de pas-
sageiros que são os fogos flores-
tais, com o CO2 [dióxido de carbo-
no] lançado para a atmosfera. O
efeito é extremamente perverso e
tem um período de recuperação
bastante longo.

Existem outros problemas
a resolver para travar
as emissões poluentes?
Existe o problema da completa fal-
ta de eficiência energética do nos-
so parque habitacional, mesmo ha-
bitações relativamente novas são
más em termos de isolamento tér-
mico. E outros, como porque é que
as pessoas usam transportes, mas o
automóvel continua a ser tão usa-
do? Temos um fraco planeamento
do território, temos milhares de
pessoas a deslocarem-se diaria-
mente dos centros urbanos para
fora, e ao mesmo tempo, de fora
para dentro. Outro aspeto extre-
mamente importante, é a questão
do modo de transporte. Portugal já
teve uma das melhores redes fer-
roviárias no princípio do seculo
passado, infelizmente hoje já não é
assim, mas temos que apostar nas
áreas urbanas e suburbanas no

transporte coletivo em detrimento
do transporte individual. Estes são
aspetos que merecem muito mais a
atenção dos governos. Focando
demasiado e criando um bocadi-
nho a ilusão na opinião publica, de
que a simples substituição dos veí-
culos a gasolina ou a gasóleo por
veículos elétricos vai resolver os
problemas das emissões, da quali-
dade do ar e do congestionamento
de trafego das cidade, é uma visão
demasiado redutora que pode dis-
trair as pessoas da atenção que têm
que dar a outros setores.

A eletricidade é uma solução
para o transporte de
passageiros e de mercadorias
de média e longa distância?
Não é previsível, com base no co-
nhecimento científico atual, que o
transporte aéreo, o transporte ma-
rítimo transatlântico de longa dis-
tância e mesmo o transporte rodo-
viário de mercadorias, sejam facil-
mente eletrificáveis. Os camiões
que fazem as rotas europeias, e
mesmo as rotas nacionais de longo
curso, também dificilmente conse-
guirão.

Estamos a acabar a legislatura,
como avalia o Governo?

Não vou dar uma nota por uma ra-
zão muito simples: é política da
Apetro não se fazer avaliações so-
bre os políticos, a classe política, os
governos. Tivemos uma relação
cordial, de respeito mútuo, como
tem sido hábito com praticamente
todos os governos. Na generalida-
de dos casos fomos ouvidos, talvez
não tantas vezes como gostaría-
mos em certos assuntos.

Houve alguma coisa
que ficou por fazer no setor?
Há sempre coisas por fazer. O que
nos preocupa mais, e não é especí-
fico apenas deste Governo mas é
transversal a vários governos, é a
imprevisibilidade e instabilidade
legislativa e fiscal. Essas duas ques-
tões não têm sido, por razões vá-
rias, características do nosso siste-
ma de governação, desde há mui-
tos anos, e esta ditadura do Orça-
mento do Estado é prejudicial,
porque efetivamente remete para
um horizonte temporal de um ano
coisas que deveriam ser definidas
para mais de uma legislatura. Só
assim se consegue efetivamente
criar as condições para o desenvol-
vimento das empresas, para o in-
vestimento, para que a economia
se possa desenvolver.

Para o próximo Governo,
seja ele qual for, a Apetro
faz algum apelo?
Por um lado, como referi, é preci-
so criar condições de previsibilida-
de a nível regulatório, legislativo
ou fiscal no sentido de que as em-
presas saibam com o que é que po-
dem contar por períodos mais ou
menos alargados. Por outro lado,
achamos que um Governo deve
adotar uma postura de neutralida-
de tecnológica relativamente às
questões que temos pela frente, e
muito particularmente este grande
desafio que é o combate às altera-
ções climáticas através da descar-
bonização da economia. Estamos
perfeitamente de acordo que o go-

verno deve ser ambicioso nas suas
metas, que o Governo deve criar
condições para que Portugal cum-
pra os objetivos a que se propôs no
acordo de Paris. Mas assiste-se
hoje, quer a nível da União Euro-
peia, quer a nível de Portugal, a
uma excessiva interferência do
Governo, ditando de alguma ma-
neira as tecnologias que deverão
ser ganhadoras em detrimento de
outras. Achamos que isso não é
bom porque a própria Agencia In-
ternacional de Energia ou a ONU,
todos dizem que para se atingirem
as metas de descarbonização é pre-
ciso usar todos os meios que temos
ao nosso dispor, é preciso usar to-
das as tecnologias possíveis, não
há uma bala de prata numa tecno-
logia ganhadora que nos vá resol-
ver os problemas todos.

Em relação à crise dos
motoristas de combustíveis,
como avalia a intermediação
do Governo?
Não me vou pronunciar sobre a
questão do direito à greve versus
os restantes direitos. Ambos têm
de ser respeitados não sou especia-
lista em matérias de direito. O di-
reito à greve tem de ser respeitado,
mas também não pode sobrepor-
-se a todos os outros direitos.
Mete-me um pouco impressão,
apenas como cidadão, que qual-
quer grupo profissional, qualquer
que seja, tenha capacidade para pa-
ralisar o país e causar danos irre-
paráveis a todo o resto da popula-
ção. Nesse aspeto, acho que o Go-
verno fez bem em interferir no
sentido de tentar acautelar esta se-
gunda parte. Acho que, de facto, o
Governo tentou por todas as vias
que as partes se entendessem, o
que é facto é que conseguiu parar a
outra greve e conseguiu evitar que
esta nova greve se realizasse. Eu
diria que a atuação foi positiva no
sentido de evitar que todos nós so-
frêssemos consequências mais gra-
vosas com o efeito da greve. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA ANTÓNIO COMPRIDO Secretário-geral da Apetro

Portugal não deve apostar em excesso numa única tecnologia, como o carro elétrico, para combater
as emissões poluentes, diz António Comprido, defendendo que existemmais setores onde atuar.

“Mete-me um pouco deimpressão que um
grupo profissional,
qualquer que seja,
tenha capacidade para
paralisar o país [sobre
a greve dos motoristas
dos combustíveis]
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“Faz sentido pipeline
para o aeroporto”
O líder da Apetro defende a construção do pipeline
entre Aveiras e o Humberto Delgado.

Durante a greve dos
motoristas fez-se sentir a falta
de um oleoduto (pipeline)
entre o parque de Aveiras
e o aeroporto de Lisboa.
O ministro do Ambiente já
referiu a sua construção pelo
setor petrolífero. Faz sentido
esta iniciativa?
Faz todo o sentido. Eu acredito
que há neste momento condições
para se avançar com o oleoduto até
ao aeroporto Humberto Delgado a
partir da instalação principal de ar-
mazenagem na margem norte do
Tejo, a CLC em Aveiras.

Como é que nasceu a ideia de
fazer o pipeline usando uma
conduta de água na maior
parte do percurso?
Um pouco por acaso, os acasos
também às vezes ajudam ou desa-
judam nestas situações. Há uma
conduta da EPAL que foi recente-
mente desativada, que proporcio-
na que uma parte importante que é
a expropriação, que seria necessá-
rio fazer de terrenos para passar o
novo pipeline, não seja necessária
porque se poderá utilizar na gran-
de parte do trajeto esse caminho
que ficará disponível e livre. Isso
vem ajudar muito e embaratecer
muito o custo do projeto.

Havia um plano para reativar
os pipelines do POL Nato que
vão desde a Trafaria até à base
aérea do Montijo. Isso faria
sentido agora com o novo
aeroporto o Montijo?
Esse pipeline está completamente
intercetado, nem existe, a conduta
não está completa. As próprias
instalações do POL Nato estão
atualmente a ser utilizadas pela
ENSE para reservas. Uma coisa é
ter produto em reservas, está ali
paradinho, e só será usado numa
situação de crise. Outra coisa é ter
uma instalação para estar a movi-
mentar produto diariamente e isso
é muito mais complicado, a insta-
lação estava altamente degradada,
e seriam necessários investimen-
tos muito grandes para a por como
uma instalação operacional de
abastecimento diário. Tanto quan-
to eu sei, neste momento não esta
no horizonte da ENSE pegar nesse
tipo de projeto. Mas no entanto,
ainda estará por definir exatamen-
te como é que vai ser abastecido o
aeroporto do Montijo. Não sei

como está, mas julgo que ainda
não há uma solução definitiva re-
lativamente a esse aspeto. A insta-
lação da POL Nato se estivesse
como esteve quando foi criada,
100% ativa, obviamente que pode-
ria ser uma alternativa [para abas-
tecer o aeroporto do Montijo].
Mas muito dificilmente para vir
abastecer Lisboa, porque isso obri-
garia a uma travessia do Tejo que
não era simples, embora fosse pos-
sível, ate porque o pipeline que
vem da refinaria de Sines para
Aveiras já atravessa o Tejo, pode-
ria-se eventualmente utilizar esse
caminho para por um pipeline pa-
ralelo, mas julgo que essa hipótese,
pelo menos para já, não está em
cima da mesa.

Até à década de 90 houve
um pipeline a abastecer
o aeroporto de Lisboa.
O que aconteceu foi que, com a in-
tervenção na zona de Cabo Ruivo
para a construção da Expo 98, fo-
ram desativadas as instalações que
abasteciam o aeroporto através de
pipeline. E foi desativado o cais
onde acostavam os navios que tra-
ziam o produto das refinarias e que
o descarregavam ali para depois se-
guir para o aeroporto. Essa foi uma
preocupação que na altura houve,
eu estive diretamente envolvido -
por parte de uma das companhias,
a BP -, com o engenheiro Cardoso
e Cunha [comissário da Expo 98] e
a estrutura dele nas negociações
para abandonarmos e uma das coi-

sas que conseguimos foi encontrar
uma solução alternativa para conti-
nuar a abastecer o aeroporto atra-
vés de pipeline. A Expo às suas cus-
tas fez o prolongamento do pipeli-
ne, que foi desativado em Cabo
Ruivo para o terminal da Matinha
onde ficava o antigo Gás de Lisboa
que estava desativado, com uma
instalação que era da BP que ficava
fora da zona de intervenção da Ex-
po 98 que era Santa Iria. Era assim
possível continuar a abastecer, os
navios descarregavam no terminal
da Matinha, o produto ia até Santa
Iria e depois havia uma derivação
para o aeroporto.Estava tudo a
funcionar.

Se estava operacional porque é
que não chegou a ser utilizado?
A certa altura houve uma decisão
politica, legitima, da na altura mi-
nistra do Ambiente[Teresa Patrí-
cio Gouveia], que decretou a proi-
bição da descarga de hidrocarbo-
netos na margem norte do Tejo.
Ficámos impedidos de fazer essa
descarga e de abastecer o aeropor-
to por pipeline. Os anos passaram,
Santa Iria acabou por ser desman-
telada porque deixou de ter inte-
resse estar a utilizá-la, entretanto
nasceu a CLC [empresa dona do
parque de combustíveis em Avei-
ras de Cima].

E porque é que não se fez logo
um pipeline para o aeroporto?
Por uma razão muito simples, du-
rante muitos anos Portugal não sa-
bia qual ia ser a solução para o ae-
roporto. A Portela ia fechar, não ia
fechar, o aeroporto era na OTA,
era em Rio Frio, era em Alcochete,
era não sei aonde.. e um investi-
mento num pipeline era um inves-
timento que tem que ter uma ga-
rantia para ter retorno de algumas
dezenas de anos. Não se vai cons-
truir um pipeline para ele daí a
cinco anos, ou 10 anos, ser desati-
vado. E isso levou a essa incerteza
a que nunca se tenha construído o
pipeline, a partir do momento em
que houve o plano de prolongar a
vida do aeroporto Humberto Del-
gado, construindo mais outro ae-
roporto satélite, que está ainda em
discussão - Montijo -, mas se for
essa a solução, o importante é: ao
prolongar a vida da Portela e por
de lado a hipótese de o fechar, cria-
ram-se as condições para se poder
construir o pipeline. ●
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“Aoprolongar a vidado aeroporto de
Lisboa, e por de lado a
hipótese de o fechar,
criaram-se as
condições para se
poder construir o
pipeline.
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“Não querem explorar
petróleo, mas querem
andar de avião”

A pesquisa de petróleo em
Portugal acabou por não
avançar, com questões
legislativas, burocráticas e
legais a travarem este
processo. Portugal deu um tiro
no pé?
Tenho mais uma opinião pes-
soal, porque a Apetro não repre-
senta a indústria da prospeção e

exploração de petróleo, mas con-
sidero absolutamente um erro
não queremos conhecer os nos-
sos recursos. Isto é verdade ara o
petróleo e para o gás como é para
o lítio. Agora temos assistido
manifestações contra a explora-
ção de lítio. Não queremos ter
explorações de petróleo, de gás,
de lítio, mas queremos ter tele-
móvel, andar de avião, carros
elétricos. Não sei o que as pes-
soas querem. Deviam dizer a so-
lução que propõem para a nova

organização da sociedade e onde
vão bucar a energia. Só dizem
‘não quero’. Qualquer situação de
exploração de recursos naturais
tem impacto negativo no am-
biente, que têm que ser devida-
mente ponderados no sentido de
mitigar ou eliminar. Considero
que não explorar os recursos na-
cionais, num país que é pobre em
recursos nacionais, é um erro.

Estes recursos, se existissem,
poderiam ser usados para

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

financiar a transição
energética?
Dou o exemplo da Noruega, toda a
gente gosta muito da Noruega, que
tem muitos carros elétricos. De
onde vem esse dinheiro que a No-
ruega tem para fazer essas coisas
todas? Vem da prospeção de gás e
de petróleo. Agora, desde que ob-
viamente sejam feitos os estudos
de impacto ambiental, que haja
cuidado na maneira como são con-
cedidas as licenças. Não digo que
seja uma república das bananas.
Isto aplica-se aos combustíveis
como se aplica também a outros
recursos, e temos o mais recente
que é o lítio.

Um minério que é essencial
para as baterias dos carros
elétricos.
Aparentemente, Portugal tem re-
servas de lítio razoáveis e é muito
procurado por causa do cresci-
mento da utilização de baterias,
nomeadamente na mobilidade elé-
trica. E também já estamos a le-
vantar problemas, como se levan-
tou para a construção de barra-
gens, dos parques eólicos, como se
levanta para tudo. Há pessoas que
acham que o desenvolvimento ci-
vilizacional se consegue fazer sem
compromissos. Não explorar nem

“Hápessoasque acham que
o desenvolvimento
civilizacional
se consegue fazer
sem compromisssos

Os combustíveis sintéticos podem vir a ser solução no futuro para reduzir emissões no setor dos
transportes, defende António Comprido, líder da Apetro, em entrevista ao Jornal Económico.
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Tensão no Médio Oriente
sem impacto nos preços

António Comprido afasta a possibilidade de os preços dos combustíveis
dispararem devido às tensões atuais na região do mundo.

Como é sabido, a carga fiscal
tem um grande peso no preço
final dos combustíveis. O setor
considera que ainda vale a
pena pedir aos governos a
redução da carga fiscal, ou é
uma exigência que nunca vai
ser atendida?
Mais do que reduções, o que im-
porta é eliminar distorções. A
própria diretiva da fiscalidade so-
bre a energia é um tema que há
anos anda a ser esgrimido dentro
da União Europeia, sem que se te-
nha conseguido chegar a consen-
so. Ainda agora, a Comissão emi-
tiu um relatório em que chega à
conclusão que a diretiva está com-
pletamente desajustada da realida-
de, nomeadamente porque não
trata os combustíveis todos da
mesma maneira. Portanto há
combustíveis fortemente penali-
zados, os líquidos, mesmo tendo
em conta o nível de emissões que
provocam, em detrimentos de ou-
tros, como por exemplo o gás na-
tural. Por exemplo, entre o gás na-
tural e o GPL [Gás Petróleo Li-
quefeito] também há uma distor-
ção que não entendemos. O ISP
[Imposto sobre Produtos Petrolí-
feros] sobre o gás natural é muito
mais baixo do que sobre o GPL
para ser usado como carburante
Mais do que discutir a redução de
uns cêntimos do ISP sobre o gasó-
leo e a gasolina importa uma re-
forma profunda, porque entretan-
to foram criados adicionais: a taxa
de carbono, a contribuição para o
serviço rodoviário. Tudo isso é
uma manta de retalho. A fiscalida-
de sobre a energia é algo que tem
que ser revisto a nível comunitá-
rio e depois a nível nacional para
estar alinhada com os objetivos da
Comissão, mas que seja justa e tra-
te todas as formas de energia da
mesma maneira. Para não privile-
giar umas em relação a outras. É
preciso uma profunda reestrutu-
ração no sentido de colocar todos
em pé de igualdade. Aí sim, somos
adeptos que esse trabalho seja fei-
to, e não andarmos a criar mais ta-
xas, com o objetivo de aumentar a
receita fiscal do Estado.

As tensões regressaram ao
Médio Oriente, e envolvem
um dos maiores produtores
mundiais, a Arábia Saudita,
com duas instalações
petrolíferas a serem atacadas

neste país. Esta tensão vai ter
consequências nos preços
dos combustíveis?
Não creio, a não ser que haja uma
escalada de guerra no Médio
Oriente, isso seria sempre uma si-
tuação bastante complicada. Já as-
sistimos a perturbações bem mais
significativas, países inteiros como
o Iraque, como o Kuwait, como a
Líbia, a saírem do sistema produ-
tor mundial por períodos relativa-
mente grandes, mas o sistema está
suficientemente disperso, os locais
de produção, para conseguir com-
pensar essas falhas de produto. Es-
ses 5% que representou a interrup-
ção do abastecimento da Arábia
Saudita nunca puseram em risco a
falta de produto no mercado. O
facto é que hoje em dia a segurança
do abastecimento, a não ser como
eu disse que haja uma escalada a
nível de uma guerra generalizada,
não me parece que seja problema
que se ponha. Como consequên-
cia, as oscilações que vemos nos
preços nunca são muito grandes, e
depois é preciso não esquecer uma
coisa que é válida para as subidas e
para as descidas, é que o barril não
pesará mais que 20% a 25% no va-
lor final do produto que nos paga-
mos na bomba, portanto, mesmo
com uma subida de 20% que fosse
no preço do crude, se os produtos
refinados acompanhassem essa su-
bida da mesma ordem de grande-
za, estamos a falar de um aumento
de 5% no produto final, nunca as-
sistiríamos aqui a uma escala na
ordem dos 20% ou 30% dos preços
dos combustíveis, isso está fora de
questão.

Há poucos anos chegou
a falar-se na entrada de novas

empresas petrolíferas
no mercado português
de combustíveis. Tal não
aconteceu, esta é uma prova
de que o mercado português
está maduro?
Ao contrário do que as pessoas di-
zem, o mercado não tem estado
parado. Quando foi criado tinha
quatro associados, que eram qua-
tro refinadores ou em Portugal ou
em Espanha: a Petrogal, a BP, a
Shell e a Mobil . A Petrogal e a BP
mantiveram-se, e a Shell e Mobil
desapareceram do mercado portu-
guês. Entretanto, apareceram ou-
tros. Há muitos pequenos e médios
players no mercado. O mercado
tem sofrido muitas alterações.
Aquela ideia que o mercado está
como há 10 ou 20 anos, não está.
Há uma evolução, mas dizer que os
grandes players internacionais te-
rão grande apetite em entrar em
Portugal? Eu diria que não. Os
grandes players internacionais -
Mobil, Shell, Total, Eni, Esso -
abandonaram porque têm que ra-
cionalizar as suas operações. O
mercado português é um mercado
pequenino, muto pulverizado,
com uma das redes mais densas,
com custos unitários mais altos,
que é uma coisa que muitos analis-
tas se esquecem quando compa-
ram os preços portugueses com o
resto da europa que não estão as-
sim tão desalinhados como isso
Além que é um mercado em que-
da, tirando o mercado de transpor-
te aéreo, esse é muito especial esté
em claro crescimento, e do trans-
porte marítimo por via dos cruzei-
ros, o mercado do transporte ro-
doviário é um mercado em queda,
porque o número de viaturas por
família esta próximo da media da
União Europeia. Os veículos são
cada vez mais eficientes e gastam
menos – um carro hoje comparado
com há dez anos pode gastar me-
nos 20 ou 25% do combustível . E a
terceira via, que é esta revolução
que está a haver (bicicletas, troti-
netas, transporte público) aponta
para uma redução do mercado.
Portanto, um mercado em contra-
ção não é muito apetecível para a
entrada de novos players. Não
quer dizer que não apareça um ou-
tro, de média dimensão, mas não
me parece que as grandes compa-
nhias internacionais olhem para o
mercado português, e mesmo ibé-
rico, com grande apetite. ●
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se querer conhecer os recursos na-
turais que temos é errado.

Quais são as soluções que a Ape-
tro defende para o futuro da
mobilidade?
Uma solução são os combustíveis
sintéticos que permitem conti-
nuar a utilizar o parque automó-
vel existente. A utilização dos bio-
combustíveis, e a emergência dos
combustíveis sintéticos, vão per-
mitir continuar a rentabilizar a es-
trutura existente, conseguindo os
mesmos objetivos de redução de
emissões que se consegue com a
eletrificação do veículo, partindo
do pressuposto que a eletricidade
utilizada pelos veículos é gerada a
partir de fontes renováveis , por-
que se não for também não resol-
ve problema nenhum. Os com-
bustíveis sintéticos têm várias
vantagens. Já imaginou o que é
que significa para a indústria au-
tomóvel europeia, que hoje está
toda virada para a produção de
motores diesel e motores a gasoli-
na, se no prazo de 10 ou 20 anos
deitar fora essa base de produção
toda, e ter de a substituir por uma
base de produção nova? São ques-
tões de difícil resolução e se con-
seguirmos compatibilizar as duas
coisas, melhor ainda.

As alterações que a indústria
automóvel está a sofrer podem
vir a ter impacto negativos
nos postos de trabalho?
Sem dúvida nenhuma, porque é
bonito falar da criação de novos
postos de trabalho com as novas
tecnologias, mas é preciso por do
outro lado da balança os postos de
trabalho que se perdem com o
abandono e o fecho de instalações.

O setor dos combustíveis e do
gás de garrafa passou a ser re-
gulado pela Entidade Regula-
dora dos Serviços Energéticos
(ERSE). Qual o balanço que faz
do novo regulador?
Na altura, vimos com algumas re-
servas esta alteração de competên-
cias das várias entidades, mas o que
me preocupa acima de tudo é, mais
uma vez, a falta de estabilidade.
Criou-se há uns anos a ENMC em
cima da EGREP. Depois, ia-se ex-
tinguir a ENMC, que afinal não se
extinguiu, continuou com outras
competências. Passaram-se com-
petências para a ERSE e DGEG.
Isso é que nos preocupa. Nós vive-
mos com qualquer estrutura regu-
latória mas convinha que não an-
dasse a mudar em períodos de tem-
po relativamente curtos, porque o
processo de aprendizagem de todas
estas entidades conduz a entropias.
A indústria tem estado sempre de-
baixo de um grande escrutínio. A
minha preocupação em relação à
ERSE é que tenha uma tendência,
que espero que não tenha, de tratar
este mercado de uma maneira
idêntica à que trata a eletricidade e
o gás natural. Somos muito dife-
rentes. Eu digo que o princípio que
esta por trás da última reestrutura-
ção faz algum sentido. Licencia-
mento na DGEG, centralizou-se na
ENSE a fiscalização, e na ERSE a
regulação. Do ponto de vista teóri-
co, parece-me estar bem. Até ago-
ra, o nosso relacionamento institu-
cional com a ERSE, a sua adminis-
tração e os técnicos, é excelente,
independentemente ou não dos re-
gulamentos que venham a ser pro-
duzidos.

Como é que avalia o regime de
gasóleo profissional aprovado
pelo Governo nesta
legislatura, que tentou travar
que as empresas de transporte
internacional de mercadorias
fossem abastecer a Espanha?
Houve alguns dos grandes trans-
portadores internacionais que pas-
saram a fazer alguns dos seus con-
sumos em Portugal, mas não se
conseguiu recuperar todos os con-
sumos face a Espanha. Não se con-
seguiu recuperar para Portugal a
totalidade dos combustíveis que
eram abastecidos em Espanha. Jul-
go que foi uma solução possível,
posta a funcionar em tempo recor-
de e que resultou de uma boa con-
jugação de esforços de todas as en-
tidades envolvidas. ●

“Fiscalidade sobre aenergia tem que ser
revista a nível
comunitário e
nacional, para tratar
todas as formas de
energia da mesma
maneira
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Os negócios
que combatem
o plástico
AMaria Granel, aMind The Trash ou a Soditud são exemplos
de empresas portuguesas que nasceram como alternativa
aos produtos descartáveis e à base de plástico.

Diariamente usamos mil milhões
de palhinhas de plástico e 721 mi-
lhões de garrafas descartáveis. Se
continuarmos a este ritmo, em
2050 haverá mais plástico do que
peixe no mar. “As limitações ao
uso de plásticos serão cada vez
maiores, bem como alternativas
recicláveis ou biodegradáveis”, diz
João Wengorovius Meneses, se-
cretário-geral do Conselho Em-
presarial para o Desenvolvimento
Sustentável (BCSD) Portugal para
2019. Escovas de dentes de faia,
palhinhas biodegradável ou a ven-
da a granel de produtos biológicos
são alguns dos negócios pensados
para travar os milhões de tonela-
das de plástico que todos os anos
vão parar aos Oceanos.

A Mind The Trash é um dos
exemplos. Surgiu inicialmente
como conta de instagram, em
Londres, onde a fundadora Catari-
na Matos viveu cerca de dois anos
e meio. Ali, teve acesso a inúmeros
produtos alternativos ao plástico e
começou a aplicar várias mudan-
ças no seu dia-a-dia. Nesta cidade
conheceu também o atual parceiro
de negócio, o dinamarquês Chris-
tian Andersen, com quem se mu-
dou novamente para Portugal em
Março de 2017.

“Quando eu e o Christian nos
mudámos para Portugal, decidi-
mos então abrir a loja online Mind
The Trash para divulgar todos os
produtos que já estavamos a usar
no nosso dia-a-dia. Assim, em
Agosto de 2017, lançámos a pri-
meira loja online portuguesa des-
perdício zero”, diz Catarina Matos
ao Jornal Económico.

Hoje em dia, além da venda de
produtos sustentáveis (como esco-
vas de dentes, champôs sólido ou
cápsulas de café reutilizáveis), al-
ternativos ao plástico, publicam
inúmeras dicas e pesquisas sobre a
temática da sustentabilidade. “O
nosso combate [ao uso do plástico]
passa pela consciencialização e
pela apresentação de alternativas.
A decisão de abrir a loja online de-
veu-se ao facto de querermos dis-
ponibilizar este tipo de produtos a
toda a gente, independentemente
de onde morassem. É essencial
chegarmos às zonas que não têm
recolha de reciclagem e onde é ur-
gente introduzir produtos alterna-
tivos aos descartáveis e à base de
plástico. O grande problema é que
muitos destes produtos disponibi-
lizados em massa, nem sequer po-
dem ser reciclados, ficando por
centenas de anos em aterros. Po-
demos dizer que o nosso objetivo
está a ser cumprido pois temos en-
comendas para “Estrada Nacional
X, km X”, onde nem sequer existe
número de porta pois são a única
casa na zona”, explica a fundadora.

Conseguir que todas as pessoas

comam em pratos biodegradáveis
e que não sejam obrigadas a utili-
zar materiais que danifiquem o
ambiente”. É esta a ambição da So-
ditud, a empresa que coloca no
mercado português produtos am-
bientalmente sustentáveis. “Neste
momento comercializamos solu-
ções alternativas ao plástico des-
cartável, tão amigas do ambiente
que até se podem comer. Soluções
fabricadas na Europa para garantir
segurança ao consumidor. É o caso
da primeira palhinha biodegradá-
vel e também comestível da Sor-
bos. Da louça Biotrem, dos copos
cupffee, aptos para bebidas quen-
tes, incluindo café. E copo de café
comestível”, afirma ao Jornal Eco-
nómico Pedro Cadete, um dos res-
ponsáveis pela Soditud, juntamen-
te com Luís Simões.

O objetivo da Soditud é reduzir
ao máximo a pegada ambiental e
deixar um mundo em “condições
para os nossos filhos”. “Durante os
processos produtivos não é utiliza-
do plástico descartável. Nas palhi-
nhas Sorbos até a fita cola de fecho
de embalagem é de papel. Para a
louça e copos usamos plástico para
preservar os produtos em vácuo
pois não existe outra forma indus-
trial de o conseguir”, diz o respon-
sável.

Já a Maria Granel é a primeira
“Zero Waste Store” portuguesa,
uma mercearia biológica a granel e
loja de acessórios “plastic free”. A
ideia nasceu em 2013 e foi sendo
alimentada e maturada até 2015.
Quando abriram portas, contávam
com 240 produtos expostos num
espaço de 70m2. “Neste momento,
temos um portefólio de mais de
1000 produtos, uma segunda loja-
de 150m2 em Campo de Ourique,
loja online (157 produtos), e uma
secção de detergentes e de beleza a
granel (champôs líquidos; cham-
pôs sólidos, dentífricos sólidos,
óleos e sabonetes bio, nacionais e
certificados) e cosmética bio, ve-
gan, com embalagem em bambu e
sem plástico, e com refill. [recar-
ga]”, conta ao Jornal Económico,
Eunice Maia, sócia fundadora da
Maria Granel. ●

ANTÓNIO SARMENTO
asarmento@jornaleconomico.pt

SUSTENTABILIDADE

Escovas de dentes
de faia, palhinhas
biodegradáveis
ou a venda a granel
de produtos biológicos.
Estes são alguns
dos negócios pensados
para travar
as toneladas de plástico
que todos os anos
vão parar aos Oceanos
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Muita conversa
e pouca ação
na cimeira
ambiental da ONU
Líderes mundiais não evitaram continuar a ‘empilhar’ promessas
numa altura em que é urgente agir para evitar danos irrversíveis.

Os líderes políticos dos 193 Esta-
dos-membros das Nações Unidas
(ONU) reuniram-se em Nova Ior-
que para a Cimeira da Ação Cli-
mática. O Secretário-Geral da
ONU António Guterres convocou
a reunião para 23 de setembro
com o objetivo de pressionar os
países a acelerar as suas ações in-
dividuais. As expectativas, para
que fosse assinado um novo acor-
do e estabelecidas novas metas
para a redução de emissões ou até
que fossem apresentados resulta-
dos concretos não foram corres-
pondidas. Porém, não faltaram
discursos esperançosos e mais
promessas por cumprir por parte
dos líderes mundias.

O contraste entre o ritmo lento
de ação e a urgência no problema
foi relembrado pela ativista climá-
tica sueca Greta Thunberg, que
criticou a abordagem dos líderes
mundiais.“Negócios como sem-
pre”, acusou.

“Os olhos de todas as gerações
futuras estão sobre vocês. E se nos
falharem, digo-vos que nunca vos
perdoarei ”, afirmou a jovem no
seu discurso de abertura da cimei-
ra.

O relatório de 2018 do Painel
Intergovernamental das Altera-
ções Climáticas (IPCC), deixou
claro que é necessário limitar o
aquecimento global a 1,5 graus
Celsius. Para isso, é preciso reduzir
até metade as emissões de gases do
efeito estufa (GEE) até 2030, uma
meta que está muito além dos
compromissos atuais da maioria
dos países. “Não haverá soluções
ou planos apresentados de acordo
com os números de hoje”, disse
Thunberg. “Porque esses números
são muito desconfortáveis. E vocês
ainda não são maturos o suficiente

para dizerem as coisas tal como
elas são”, criticou.

Os compromissos anunciados
durante a cimera foram uma atua-
lização das promessas já feitas em
2015, quando 195 países assinaram
o o Acordo de Paris. Até agora, 65
anunciaram esforços para atingir
emissões líquidas zero até 2050,
mas aos olhos dos especialistas,
esse trabalho não vai ser o sufi-
ciente.

Os EUA, a Índia e a China são os
maiores emissores mundiais de
GEE que contribuem para o aque-
cimento do planeta, portanto, os
seus compromissos têm um maior

impacto na prevenção de uma cri-
se climática.

Donald Trump já anunciou que
planeia abandonar o acordo, e não
é tímido no que toca ao seu ceticis-
mo face às alterações climáticas,
mas mesmo assim decidiu compa-
rarer na cimeira. Porém, a sua par-
ticipação foi curta, e passados 15
minutos, abandonou as instala-
ções.

O primeiro-ministro indiano
Narendra Modi anunciou que vão
ser duplicadas as metas para a utili-
zação de energia renovável no país
para um teto de 450 gigawatts.
Apesar de ser uma boa notícia, os
planos não incluem um cronogra-
ma concreto ou o compromisso de
elevar as metas oficiais de redução
de emissões de carbono, o que dei-
xou muitos críticos de pé atrás.

Já a China destacou o ritmo a
que o governo tem vindo a traba-
lhar de modo a cumprir os objeti-
vos atuais, mas também não sinali-
zou exatamente como poderia ele-
var ambições no seu plano climáti-
co no futuro.

Quem se junta agora a este trio é
a Russia, que apesar de nunca ter
manifestado interesse em traba-
lhar em prol do ambiente, anun-
ciou durante a cimeira que se vai
comprometer ao Acordo de Paris.
Contudo, sem dar mais informa-
ções sobre como planeia reduzir as
emissões de GEE oriundas da
grande industria de petróleo do
país.

Estas atualizações não foram su-
ficientes para tranquilizar os ati-
vistas ambientais que estavam pre-
sentes na sala, numa altura em que
decorrem greves climáticas, catás-
trofes naturais mais agravadas, e
os governos são cada vez mais
pressionados em declarar emer-
gência climática.

Marcelo Rebelo de Sousa, foi
um dos oradores desa reunião e
deixou claro que a falta de inação

JÉSSICA SOUSA
jsousa@jornaleconomico.pt

MUNDO

não se verifica em Portugal. “Nós
fomos os primeiros a comprome-
ter-nos a ser neutros em carbono
até 2050, adotando e implemen-
tando o Roteiro para a Neutralida-
de Carbónica 2050 como estraté-
gia de longo prazo para a redução
das emissões de gases com efeito
de estufa, que apresentámos com
um ano de avanço”, afirmou, pe-
rante dezenas de líderes mundiais.
“E por uma simples razão: porque
não há Portugal B, e não há plane-
ta B“, acrescentou.

Na sua curta intervenção, Mar-
celo apresentou de forma sintética
o Roteiro para a Neutralidade Car-
bónica 2050 que foi aprovado em
Conselho de Ministros na sua ver-
são final em junho deste ano, de-
pois de um período de discussão
pública.

Em linha com o discurso espe-
rançoso, Angela Merkel usou os
seus 20 minutos para fazer um
apelo aos “céticos” do aquecimento
global. No seu discurso, a alemã
enfatizou a necessidade de os paí-
ses trabalharem juntos e “seguirem

os conselhos da ciência” sobre as
alterações climáticas. “Existem
pessoas que são ativas, demons-
tram e pressionam, mas também
há quem duvide, e é o dever de
todo governo trazer todos juntos”,
afirmou Merkel, no momento em
que anunciou um novo plano cli-
mático do governo alemão de 60
mil milhões de euros para acelarar
a transição para energia limpa nos
próximos 10 anos.

A cimeira terminou e o senti-
mento de urgência continou no
ar. O planeta continua a aquecer,
os glaciares a derreter e os níveis
do mar a sobem ao mesmo tempo.
A temperatura atual do planeta si-
tua-se nos 1,1 graus Celsius e a
Organização Meteorológica
Mundial já alertou que, a este
ritmo, as temperaturas deverão
chegar aos 3 graus Celsius, até ao
final do século.

“Eu não estarei cá para ver, mas as
minhas netas e os vossos netos esta-
rão”, afirmou António Guterres.
“Recuso-me a ser um cúmplice na
destruição da única casa deles”. ●
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65 países
anunciaram estarem
comprometidos
em cumprir as metas
do Acordo de Paris
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Oceanos e glaciares saem
derrotados no combate
às alterações climáticas

Os oceanos estão mais quentes, mais ácidos, commenos oxigénio e a perder
biodiversidade e o IPCC alerta que a situação pode tornar-se irreversível

Mais inundações, mais tempesta-
des tropicais, menos biodiversida-
de, menos glaciares, milhões de
pessoas que vivem em regiões cos-
teiras em risco. Estes são os traços
gerais do novo relatório do Painel
Intergovernamental das Altera-
ções Climáticas (IPCC) que vem
deixar fortes alertas sobre o estado
atual e futuro dos oceanos e da
criosfera, o gelo que cobre o plane-
ta Terra.

O diagnóstico não é animador.
De acordo com o Relatório Espe-
cial sobre Oceano e Criosfera num
Clima em Mudança, divulgado no
Museu Oceanográfico do Mónaco,
os oceanos têm funcionado como
uma “esponja” ao proteger a terra
dos efeitos das alterações climáti-
cas, tendo absorvido até hoje cerca
de 90% do calor em excesso e aca-
bando por ser vítimas dessa absor-
ção. Até 2100, os oceanos deverão
aquecer até quatro vezes e as con-
sequências disso não passam des-
percebidas.

Ao longo deste século, presume-
-se que os oceanos enfrentarão
“condições sem precedentes”: con-
tinuará a haver um aumento de
temperatura das águas, ainda mais
acidificação, perda de oxigénio,
mais ondas de calor marinhas e os
fenómenos atmosféricos El Niño e

La Niña tornar-se-ão mais fre-
quentes.

O documento, que foi ridigido
por 104 investigadores de 36 paí-
ses diferentes, mostra os benefí-
cios de agir (e a necessidade de o
fazer o quanto antes). Os cientistas
deixam claro que os oceanos “de-
pendem criticamente de uma re-
dução de emissões ambiciosa e ur-
gente”, coordenada com medidas
de adaptação ao cenário atual.

A principal preocupação reme-
te para o aquecimento da água.
Oceanos mais quentes alimentam
furacões mais fortes e tempesta-
des mais chuvosas. Mas este
aquecimento também tem in-
fluências menos óbvias para os
seres humanos. À medida que a
superfície da água aquece, ela fica
mais clara, dificultando a mistura
com a água fria e rica em nutrien-
tes que fica por baixo. Portanto, a
parte superior do oceano estagna,
retendo menos oxigênio e menos
nutrientes essenciais que susten-
tam a vida marinha e a sua biodi-
versidade.

Água mais quente resulta numa
subida do nível do mar mais acen-
tuada. De acordo com o relatório,
só no século XX, o nível médio das
águas do mar subiu cerca de 15
centímetros. Até 2021, esta subida

pode ser entre 43 centímetros a 84
centímetros.

Os primeiros afetados dessa subi-
da do nível da água serão as popula-
ções que vivem nas zonas costeiras.
Cerca de 680 milhões de pessoas vi-
vem em zonas costeiras baixas, e es-
tima-se que esse número possa as-
cender a mil milhões em 2050. Na
região do Árctico, são cerca de qua-
tro milhões de pessoas, sendo que
10% delas são povos indígenas. Jun-
tam-se ainda os 670 milhões que vi-
vem em zonas montanhosas altas.
Todas elas ficarão em risco.

Antes de apresentar soluções -
redução de emissão de gases efei-
tos estufa, mais utilização de ener-
gia renovável, adaptação das zonas
costeiras e desenvolvimento e
aplicação de sistemas de alerta em
caso de cheias -, o painel aponta os
dedos aos governos que se limita-
ram a fazer promessas vazias e dis-
cursos esperançosos e alerta que é
preciso tomar medidas hoje para
evitar cenários irreversíveis.

O IPCC relembra que isto é um
problema que afeta a todos. “Todas
as pessoas na terra dependem di-
recta ou indirectamente dos ocea-
nos e da criosfera”, lê-se. Os ocea-
nos cobrem 71% da superfície da
Terra e contêm cerca de 97% da
água no planeta. ●

MUNDO
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Não se esqueçam
da DGEG

OPINIÃO

Em 1985 comecei a lidar com a
DGEG - Direção Geral de
Energia e Geologia, na sua desi-
gnação atual. Conheci muitos
diretores gerais, e técnicos que
aí trabalham ou trabalharam.
Nem sempre concordei com as
suas decisões, tomadas de posi-
ção, legislação e regulamenta-
ção que fizeram neste período,
mas foi sempre inquestionável
a dedicação e empenho que to-
dos eles, sem exceção, puseram
e põe no desempenho das tare-
fas que lhes foram cometidas e
nunca mereceram reparos da
minha parte, antes pelo contrá-
rio foram sempre alvo da mi-
nha admiração e respeito.

Com a definição das metas da
energia para Portugal até 2030 e
2050 as funções da DGEG de li-
cenciamento, fiscalização, regu-
lamentação e preparação da fun-
damentação das decisões a tomar
pelo Governo passaram a ser
mais cruciais. Atualmente a
DGEG está a definhar com a per-
da dos seus quadros que não são
substituídos, o que me preocupa
muito enquanto cidadão

O Quadro da DGEG tem cerca
de 280 lugares dos quais estão
preenchidos 267. Ao setor elétri-
co, o que conheço melhor e o
mais crucial na transição energé-
tica e descarbonização da Econo-
mia, estão afetos cerca de 60 co-
laboradores. Destes estão atual-
mente em funções 17 engenhei-
ros espalhados por Lisboa, Por-
to, Coimbra, Évora e Faro, e,
como diz o povo, “não chegam
para as encomendas” pois é quase
1 para cada 600 000 portugueses.

No final de 2017 foi extinta a
CERTIEL, uma parceria públi-
co-privada responsável por ins-
pecionar e certificar todas as ins-
talações elétricas do País. As
funções da CERTIEL transita-
ram para a DGEG sem que ne-
nhum dos 55 elementos da
CERTIEL passasse para a
DGEG, ou esta visse os seus qua-

dros aumentados por esta razão.
Dos 17 engenheiros mencio-

nados no próximos 12 meses há
6 que se reformam por atingirem
70 anos, e não se vislumbra que
haja vontade do Ministérioo das
Finanças de criar condições para
os substituir e/ou para reforçar o
quadro debilitado e envelhecido
da DGEG. Como curiosidade re-
firo que no concurso público re-
centemente aberto, e muito pro-
pagandeado na imprensa nacio-
nal, de cerca de 1000 novos luga-
res não há uma única posição de
engenheiro. A mobilidade da
função pública não seve pois
apenas na DGEG é que existem
engenheiros eletrotécnicos, pois
os outros organismos não neces-
sitam desta especialidade.

A DGEG não depende de
transferências do Orçamento
de Estado, pois as receitas que
gera na cobrança de taxas e coi-
mas excede largamente os seus
custos de funcionamento, con-
tudo os saldos anuais ficam ca-
tivos numa conta, e não podem
ser usados para modernizar a
DGEG ou dar incentivos para
atrair técnicos para os seus
quadros. Antes pelo contrário a
DGEG sofre duma concorrên-
cia de outros organismos públi-
cos como a ENSE ou a ERSE
que lhes vão “roubar” quadros
experientes, e não consegue
atrair jovens engenheiros.

O que está em risco não é
apenas o cumprimento dos ob-
jetivos das metas para 2030 no
que respeita às energias reno-
váveis, mas o colapso de todo o
sistema elétrico nacional, por
falta de inspeção, certificação,
regulamentação atualizada, etc,
etc. As consequências deste
eventual colapso serão muitas
centenas de vezes muito mais
gravosas que um greve de uma
semana dos motoristas de ma-
térias perigosas, ou dos médi-
cos ou dos enfermeiros, pois
sem eletricidade nada funcio-
nará neste País ao fim de pou-
cos segundos.

É altura do Ministro das Fi-
nanças perceber as consequên-
cias para o País desta sua obces-
são de controlar indiscriminada-
mente as novas admissões na
Função Pública, são 20 ou 30 en-
genheiros necessários para re-
forçar a DGEG.

O País, os Portugueses e a
Nossa Economia merecem, e
exigem, esse respeito. ●

ANTÓNIO SÁ DA COSTA
Especialista em energia

e o ex-presidente da APREN
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“Limitar o aquecimento global
tem de ser uma prioridade”

Porque é que a EDP assinou o
‘Business Ambition for 1,5ºC –
Our Only Future’?
Limitar o aquecimento global tem
de ser uma prioridade da sociedade
como um todo – instituições pú-
blicas e privadas. Cada um de nós.
A EDP já tinha estabelecido uma
meta de redução de emissões para
cumprir os limites de aquecimento
da temperatura em 2°C, mas refor-
ça agora a ambição, ao assumir o
compromisso de reduzir emissões
de forma a garantir que este não
excede 1,5° C. Há evidência cientí-
fica que demonstra um mundo de
diferença entre os 2ºC e os 1,5ºC.
Não despertámos para este tema
agora. Esta é uma preocupação da
EDP há mais de uma década. Não
só o desenvolvimento sustentável
está incorporado na nossa estraté-
gia, tal como apresentado ao mer-

cado no plano estratégico até 2022,
como estamos presentes desde
2008 no Dow Jones Sustainability
Index (DJSI), tendo mesmo sido
reconhecida, na última semana,
como a empresa número um do
mundo entre as utilities integra-
das.

A EDP já definiu o seu plano
de ação para cumprir com as
metas deste compromisso?
O setor da energia está a mudar ra-
pidamente e todos os dias. Das vá-
rias mudanças que atravessamos, a
aceleração da produção renovável
e a aposta na eletrificação de ou-
tros setores da sociedade são peças
fundamentais para a descarboniza-
ção e para garantir uma indispen-
sável transição energética. Na
EDP, estamos cientes do papel que
teremos de desempenhar no esfor-
ço global para descarbonizar o
mundo. Comprometemo-nos e
tencionamos cumprir as metas
ambiciosas, destacando a priorida-

de de ter uma produção 90% reno-
vável no final da próxima década e
reduzir em 90% as emissões espe-
cíficas de CO2, face a 2005. Vamos
também trabalhar em parceria
com os nossos clientes para ter em
2030 mais de 4 milhões de painéis
solares fotovoltaicos instalados e
um milhão de clientes com solu-
ções de mobilidade elétrica.

Para a EDP, qual a
importância da Cimeira do
Clima?
Esta foi uma semana de trabalho
intenso, em Nova Iorque, em que
ficou claro que, hoje, o que falta
são reformas políticas que permi-
tam acelerar a descarbonização da
economia. Não é um problema de
falta de tecnologia ou de financia-
mento, mas sim da sua aplicação
num contexto de “verdadeiro”
green deal. Naquelas salas, ao con-
trário de anos anteriores, estavam
presentes não só representantes de
empresas com potencial de atuar
para uma aceleração da descarbo-
nização, mas também bancos, fun-
dos de investimento e outras enti-
dades de financiamento. Quer isto
dizer que, hoje, o mercado de capi-
tais, equity e dívida já incorpora a
sustentabilidade e o processo de
descarbonização como uma priori-
dade nas decisões de financiamen-
to. O tema está lançado e ninguém
pode ficar indiferente.

Como presidente do Conselho
Administrativo do Sustainable
Energy for All (SEforALL),
qual a importância da energia
sustentável nos países em des-
envolvimento?
A descarbonização não pode ser
dissociada da transição para uma
economia eletrificada, com especial
enfoque nos impactos sociais, cul-
turais, políticos e económicos para
os países em desenvolvimento. O
acesso à energia continua a ser uma
das maiores problemáticas do
mundo atual, com mais de 840 mi-
lhões de pessoas ainda sem acesso a
eletricidade, o que as coloca numa
situação grave de exclusão. O aces-
so à eletricidade é uma alavanca
central para o desenvolvimento à
escala global, permitindo uma me-
lhoria da geração de rendimentos,
da produtividade, da saúde, do en-
sino, da segurança e da igualdade
de género. A transição energética à
escala global deve ser feita “sem
deixar ninguém para trás”. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
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A EDP juntou-se a
multinacionais como
a Vodafone, Nestlé e
Unilever com o
objetivo de diminuir o
impacto das emissões
poluentes no mundo

O presidente do grupo EDP, António Mexia, esteve esta semana na Cimeira do Clima nas Nações Unidas em Nova Iorque.
A EDP juntou-se a 86 multinacionais para assinar um compromisso com o objetivo de reduzir emissões poluentes.
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“Ambição de Portugal vai além
da ambição das Nações Unidas”
Oministro do Ambiente e da Transição Energética esteve esta semana na Cimeira do Clima nas Nações Unidas, onde teve
a oportunidade de mostrar ao mundo os avanços de Portugal no setor energético e no combate às alterações climáticas.

João Matos Fernandes represen-
tou o Governo português na Ci-
meira do Clima nas Nações Unidas
em Nova Iorque. O ministro do
Ambiente e da Transição Energé-
tica teve a oportunidade de mos-
trar ao mundo as ambições portu-
guesas em relação ao combate às
alterações climáticas.

“Todos os países têm que entre-
gar no próximo ano a estratégia de
longo prazo, para 2050, relativa-
mente ao clima. Portugal já entre-
gou com um ano de antecedência.
Entregámos antecipadamente a
nossa estratégia que vai além da am-
bição que o secretário-geral da
ONU coloca para as nações. Fala
numa redução de emissões de 45%
para 2030, nós comprometemo-nos
com uma redução de 50% das emis-
sões para 2030”, disse o ministro do
Ambiente ao Jornal Económico.

“Diria que correu bem [a partici-
pação do Governo português na
Cimeira do Clima] no sentido que
os países que apareceram a falar
têm uma história para contar so-
bre o objetivo de descarbonização,
e sobretudo percebe-se que este é
um processo que obriga a investi-
mento, à criação de riqueza, de
empregos qualificados”, destacou
João Matos Fernandes.

“Nós não temos um processo de
despojamento, mas de criação de
bem-estar, de criação de riqueza.
Queremos que os países que estão
na linha da frente, sejam do ponto
de vista económico os mais benefi-
ciados”, afirmou o ministro.

“No que diz respeito à Cimeira
propriamente dita não era de com-
promissos globais, mas para mos-
trar boas práticas de um conjunto
de países e Portugal foi justamente
um dos países escolhidos para que
pudesse contar o que está a fazer,
como vai fazer e assumir um com-
promisso”, adiantou.

João Matos Fernandes revelou
que Portugal assinou com a banca
comercial “uma carta de entendi-
mento no sentido de cada vez mais
a banca se preocupar em ter porte-
fólios verdes. Estamos aqui a
aprender como fazer esse proces-

so”.
João Matos Fernandes também

destacou que, a contribuir para
Portugal cumprir as metas de alte-
rações climáticas, está o encerra-
mento das duas centrais a carvão
até 2030.

“É uma data que vai certamente
ser antecipada – o compromisso
internacional que temos e o que
está no roteiro, é as duas centrais
serem desativadas na década de 20
O que sabemos é que o central do
Pego vai certamente encerrar an-
tes disso, o CAE acaba em 2021.
Estamos convencidos que pode
encerrar já no início da década. Os
leilões de solar que foram lançados
mostram duas coisas; uma primei-
ra é que vamos mesmo muito de-
pressa ter capacidade a partir de
fontes renováveis, neste caso o so-
lar, ter capacidade para substituir
Sines. O leilão que fizemos não
vou falar do processo recorde, mas
o preço médio é de 20,7 euros por
megawatt/hora (Mw/h) é também
do ponto de vista económico de-
sinteressante produzir a carvão. É
inequívoco que produzir eletrici-
dade a partir de fontes renováveis
é mais barato do que produzir a
partir de energias fosseis”, afir-
mou.

“Por isso, há todas as condições
para que a central de Sines feche
na primeira metade da próxima
década não há nada para negociar
com a EDP. A central já está com-
pletamente no mercado. O que
Portugal tem que garantir é a resi-
liência do sistema. Agora conse-
guindo nós ter um sistema robus-
to, sem contar com Sines e o Pego,
e produzindo Sines e o Pego mais
caro, as próprias empresas não vão
ter interesse em manter a produ-
ção. É ganho económico e para os
consumidores”, rematou o minis-
tro do Ambiente. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt

COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
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O ministro do
Ambiente sublinha
que a descarbonização
é um “processo de
criação de bem-estar,
de criação de riqueza”
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Um dos primeiros
aviões elétricos tem
‘Alma’ portuguesa
Onovo avião elétrico tem o passaporte com umamistura israelita e portuguesa. Com o interior
produzido por portugueses, o Jornal Económico foi descobrir o que levou à criação desta parceria.

A criação de Alice, um dos primei-
ros aviões movidos a eletricidade,
poderia ser um mote para o país
das maravilhas de Lewis Carroll.
Atravessando a toca do coelho
branco, o tempo passa e os aviões
são agora elétricos e o passaporte
de Alice é israelita mas também
português.

Com um portefólio recheado
em Portugal, onde surgem nomes
como TAP, CaetanoBus, Com-
boios de Portugal, Embraer e
EMEF, a empresa AlmaDesign fi-
cou responsável pelo interior de
um dos aviões mais disruptivos
desta década e da próxima.

O Jornal Económico falou com o
diretor executivo da empresa de
design, Rui Marcelino, que assu-
miu a felicidade de fazer parte do
projeto. “Independentemente de

aparecermos mais ou menos nas
notícias, saber que estivemos en-
volvidos na estrela do Paris Air
Show é um orgulho gigante”, ga-
rantiu o responsável.

“O contacto foi feito na confe-
rência Future of Transportation
sobre novas propulsões” há alguns
anos. Com diversas apresentações
em Paris, Rui Marcelino e Omer
Bar-Yohay, fundador da Evation,
trocaram cartões e surgiu a possi-
bilidade de uma parceria. Por a
Eviation ser uma startup “com ala-
vancagem de dinheiro”, o diretor
executivo brincou e apresentou a
Alma Design como uma startup de
22 anos.

Apenas com o exterior de Alice
construído e apresentado, Omer
deixou um livro aberto para ser
preenchido. No entanto, havia cri-
térios a preencher. “Havia uma sé-
rie de especificações escritas: nove
pessoas, portanto, nove lugares,
espaço para piloto e co-piloto,

mesma frescura e modernidade de
um avião que vai ser elétrico e ino-
vador”, sublinhou o português ao
JE. Por ser elétrico e ecológico, Rui
percebeu que este tinha de ter um
aspeto premium para quem apre-
cia e valoriza a mobilidade mais
sustentável. “Num projeto destes
não podemos começar por baixo”,
explicou.

Unicamente com o espaço dos
passageiros para decorar, a equipa
de Rui Marcelino foi dando provas
de que estavam à altura do desafio.
Iniciaram-se com a introdução da
iluminação e dos bancos e após
provas, a Eviation disse à equipa
portuguesa que o avião tinha de ser
vista como um todo e que o am-
biente tinha de ser todo integrado e
apresentar a mesma imagem.

Além da Alma, o diretor execu-
tivo afirma que a Alice foi cons-
truída com 80% de indústria na-
cional, “com peças desenvolvidas,
engenharizadas e construídas por

INÊS PINTO MIGUEL
imiguel@jornaleconomico.pt
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empresas portuguesas”. “Temos
uma responsabilidade enorme em
partilhar com os outros o que se
faz bem em Portugal. Como por-
tuguês acredito na capacidade das
nossas empresas e do que os nos-
sos técnicos conseguem fazer”.

A Alice foi apresentada no pas-
sado mês de julho, sendo um pro-
jeto “que demorou cerca de um
ano e meio a estar concluído”.
Após a apresentação mundial e en-
comendas no valor de dois dígitos,
Rui Marcelino sustentou que
“aquilo que mais nos pode satisfa-
zer é ver as coisas que fizemos e
que batalhámos para ser úteis a
proporcionarem uma melhor ex-
periência de mobilidade do que
aquela que havia antes”.

Questionado sobre a diferença
da Alice para os restantes aviões
inovadores, o responsável da Alma
sublinha que disponibilizaram uns
assentos diferenciadores “que ro-
dam para a janela e para o meio do
corredor, o que significa que se
fica com mais espaço e que há mais
visibilidade para o exterior” da ae-
ronave.

Rui Marcelino tece ainda diver-
sos elogios ao apoio do fundador
da Eviation ao longo do projeto.
“A Eviation é uma equipa especial.
É bem montada em termos de fi-
nanciamento e estão e fazer um
avião elétrico pela primeira vez em
termos mundiais”, sustentou, afir-
mando em tom de brincadeira que
a equipa “lhe chama o Elon Musk
dos aviões”, devido à sua “visão es-
petacular”.

Com cada unidade avaliada em
quatro milhões de dólares, que
equivale a 3,5 milhões de euros, a
empresa gerou algum barulho na
indústria. Os custos de operação
da aeronave são inferiores aos pra-
ticados, fixando-se perto dos 200
dólares por cada hora de voo, en-
quanto as turbinas dos aviões re-
gulares custam mil dólares.

O primeiro voo da aeronave já
está agendado para este ano, em-
bora a produção só se deva iniciar
em 2021, no Arizona e em Wa-
shington. Esta ‘máquina’ tem um
alcance de 1.046 quilómetros com
uma única carga disponível na ba-
teria, o que por enquanto serve
apenas para pequenas viagens, mas
pode dar uma vantagem ao merca-
do aéreo de passageiros.

Apesar desta aeronave ser mais
lenta do que as convencionais mo-
vidas a combustível fóssil, a em-
presa admite que não fica longe
dos modelos de turbo-propulsor,
sendo possível chegar ao destino a
horas certas.

Tendo a Cape Air como primei-
ro cliente, foi concordado um nú-
mero de dois digítos de encomen-
das, sendo que Rui sabe que foram
mais de 10 aviões encomendados.
Sabe-se que a United Continental
Holdings e a JetBlue Airways Corp
também estão na corrida para assi-
nar com os israelitas.

RUI MARCELINO
Diretor-executivo Alma Design
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Preços voltam
a “aliviar” depois
dos ataques
à petrolífera
saudita

ASaudi Aramco restabeleceu a produção dos bar-
ris de petróleo, após eventos de 14 de setembro.
Contudo, os drones abriram “uma porta para
que possa acontecermais vezes”, diz analista.

Os valores do mercado petrolífero
voltaram a cair abaixo dos 70 dóla-
res depois da Saudi Aramco ter
anunciado na semana passada o
restabelecimento da sua produção
de barris de petróleo para 11,3 mi-
lhões de barris por dia. Após os
ataques de 14 de setembro, dos
quais foi vítima através de drones
nas suas instalações, o preço do pe-
tróleo sofreu um aumento de 20%.

Contudo, a Arábia Saudita com-
prometeu-se de imediato em recu-
perar a sua produção de barris diá-
rios de petróleo, o que levou a uma
descida dos preços, algo que veio a
suceder ao longo desta semana.

“Os preços a partir daí começa-
ram a aliviar e têm descido todos
os dias. Mesmo a Saudi Aramco
disse na semana passada que 70%
da produção já estava restabeleci-
da”, afirma ao Jornal Económico,
Paulo Rosa, economista e senior
traderdo Banco Carregosa.

Sentimento partilhado por Ri-
cardo Evangelista, analista sénior
da ActivTrades. “O preço do crude
está praticamente de volta aos ní-
veis pré-ataque”, salientando, con-
tudo que “as exportações diárias de
petróleo saudita estão 1,5 milhões
abaixo dos níveis normais”, aler-
tando para o facto de que “se os vo-
lumes normais de produção não
forem restabelecidos em breve, o
preço voltará a subir, à medida que
o fornecimento começar a escas-
sear”, esclarece.

Por seu turno, Stefan Graber,
Head ofCommodities Strategy, do
Credit Suisse, indica que “os pre-
ços têm vindo a recuperar o seu
pico inicial mais rapidamente do
que o inicialmente previsto”.

Estes ataques causaram ainda
prejuízos que levaram a uma redu-

ção para metade da produção de
petróleo do principal exportador
mundial. Tudo isto numa altura
em que a Aramco se prepara para
uma Oferta Pública Inicial (IPO),
integrada num pacote de reformas
liderado pelo príncipe herdeiro do
rei Salman, o seu filho Mo-
hammed bin Salman, para reduzir
a dependência da economia no pe-
tróleo. “O ataque dos drones abre
aqui uma porta para que possa
acontecer mais vezes. Temos de
ter sempre em conta a vertente
geopolítica do Médio Oriente”, re-
fere Paulo Rosa. Isto porque, os
combatentes houthis, (grupo de re-
beldes alinhado ao Irão e que tem
lutado contra o governo do Iémen
e uma coligação liderada pela Ará-
bia Saudita), foram vistos como os
responsáveis deste ataque à Saudi
Aramco, dado que já tinham sido
responsabilizados pelos ataques
com drones em agosto, às instala-
ções de liquefação de gás natural
de Shaybah (campo petrolífero
controlado pela Arábia Saudita).

“A comunidade internacional,
com os EUA à cabeça, tem aponta-
do o dedo ao Irão como estando
por trás dos ataques à infraestrutu-
ra saudita. Tudo vai depender do
que acontecer dentro do contexto
regional e global. A manutenção
das sanções ao Irão ou uma inter-
venção militar tornam mais pro-
vável que, no futuro, surjam novos
ataques”, explica Ricardo Evange-
lista.

Para Stefan Graber do Credit
Suisse ”será crucial para a Arábia
Saudita demonstrar que pode au-
mentar a segurança das suas insta-
lações para recuperar a confiança
das distribuidoras de energia”.

Na quinta-feira, 25 de setembro
foram aplicadas sanções pelos Es-
tados Unidos a algumas entidades
chinesas, acusando-as de transferi-
rem petróleo do Irão, algo que o

RODOLFO ALEXANDRE REIS
rreis@jornaleconomico.pt
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governo chinês negou. “Os EUA
querem apertar o cerco a Teerão e
não vêem com bons olhos o facto
de algumas empresas chinesas
continuarem a facilitar e até a
comprar petróleo iraniano. Esta
poderá vir a ser uma nova frente
na guerra comercial entre as duas
potências, com potencial para tor-
nar mais provável uma reação mi-
litar americana sobre o Irão”, su-
blinha Ricardo Evangelista da Ac-
tivTrades.

Por seu turno Stefan Graber fri-
sa que “a China tem vindo a redu-
zir drasticamente as suas compras
de petróleo iraniano nos últimos
meses, mas não totalmente. Se es-
tes últimos desenvolvimentos re-
sultarem num maior crescimento
das tensões comerciais e mais tari-
fas, poderemos ver a atividade in-
dustrial global a desacelerar ainda
mais”, esclarece.

No entanto, as perspetivas das
empresas mundiais ligadas ao gás e
petróleo deverão ser de estabilida-

de entre os próximos 12 a 18 me-
ses, segundo o relatório anual so-
bre estes setores da agência
Moody’s.

“É provável que os custos de
produção e os gastos de capital au-
mentem após a quebra de 2018,
mas o setor permanecerá mais efi-
ciente em termos de capital do que
era antes da queda do preço do pe-
tróleo em 2015“, diz Sven Reinke,
vice-presidente sênior da
Moody’s.

Poderá todo este panorama afe-
tar Portugal? “Neste momento já
estamos nos níveis do início de se-
tembro. Por outro lado, temos um
factor que pode agravar o preço
dos combustíveis, que é o dólar
continuar a valorizar em relação
ao euro, ainda que ligeiramente,
mas poderá ser por aqui que os
preços poderão subir, mas não de
uma forma significativa”, refere
Paulo Rosa.

Opinião partilhada por Ricardo
Evangelista, da ActivTrades. “Por-
tugal importa todo o petróleo que
consome, pelo que um aumento
dos preços a nível global vai certa-
mente resultar numa subida nos
preços dos combustíveis para o
consumidor português”.

Stefan Graber acredita que este
cenário não afetará Portugal.
“Acreditamos que as perspetivas
para os mercados do petróleo são
bastante reduzidas e esperamos
preços ligeiramente mais baixos
novamente no próximo ano. ●

Aramco prepara-se
para uma Oferta
Pública Inicial (IPO)
integrada num pacote
de reformas para
reduzir a dependência
da economia
no petróleo
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O australiano que quer
transformar as casas em hortas

O Roteiro para a Neutralidade
Carbónica é um plano ambicioso
para 2050 e já se sabe que vai ser
necessário um investimento supe-
rior a 480 mil milhões de euros até
2050 para o cumprimentos das
metas propostas pelo Governo
português.

Os edifícios são geradores de
muito desperdício invisível e isso
pode ser um entrave para alcançar
a neutralidade em carbono. No en-
tanto, Michael Parkes quer alterar
este despedício que não se vê, o
carbono.

Depois de Portugal o ter aceite,
com a entrada no Instituto Supe-
rior Técnico, Michael encontrou
no doutoramento o desafio ideal.
Em conjunto com dois portugue-
ses, António Santos e Paulo Perei-
ra, os três colegas conseguiram pe-
gar nesse desperdício energético e
produzir comida. O projeto Bios

nasceu para aproveitar o carbono e
a energia desperdiçada de habita-
ções para a transformar em algo
necessário, pensando então em
agricultura interior.

“Para nós, a comida é relativa”,
sustentou Michael Parkes. “Nós
queremos as medições de carbono,
para mostrar que o edifício conse-
gue aproveitar a energia e carbo-
nos desperdiçados e transformá-
-los para fazer crescer alimentos”,
afirmou o australiano ao Jornal
Económico.

Com o trabalho focado num es-
paço fechado, assemelhando-se a
uma estufa, de ambiente controla-
do e aproveitando a energia depo-
sitada, “os sensores de software
otimizam-na para que haja o sufi-
ciente para criar as condições per-
feitas para as plantas”.

O desenvolvimento deste proje-
to passa por “retirar entre 95% e
100% dos custos energéticos” que a
estufa apresenta, uma vez que es-
tes gastos podem ser explorados
no edifício. “Queremos oferecer

aos edifícios sistemas operativos
integrados, e este é o futuro”, sus-
tentou na conversa com o JE.

Apesar do projeto ainda se en-
contrar em fase de análise e protó-
tipos, os três colegas já consegui-
ram conversas interessantes, e po-
tenciais parceiros, com a Universi-
dade Nova, Banco Atlântico e a Jo-
sé de Mello Saúde, e sublinha a
vontade de trabalhar com empre-
sas que apostem em sustentabili-
dade. “Estamos em conversas ati-
vas com estas empresas, a definir o

seu perfil, a construir um modelo
virtual e a testar”, garantiu.

Com diversos estudos próprios
em relação à viabilidade do proje-
to, Michael assume vão analisar as
empresas e em janeiro assinar con-
trato, sendo que apenas no mês de
junho avançam com a construção
do projeto em escala física e nas
instalações da empresa. “Espera-
mos que em junho já seja possível
mostrar o primeiro edifício com
zero impacto por causa da tecnolo-
gia Bios”, afirmou Michael Parkes.

Em Portugal desde 2017, o aus-
traliano garante que foi o país que
o escolheu, uma vez que desde que
chegou lhe têm sido abertas muitas
portas, estando a trabalhar parale-
lamente em outro projeto. “O nos-
so sistema de apoio tem sido óti-
mo. A Fundação Calouste Gul-
benkian desinvestiu no petróleo e
carvão e agora vai apoiar a Bios
para desenvolver uma tecnologia
de redução de carbono para edifí-
cios”. Michael Parkes garantiu ain-
da que a SingularityU tem sido um

apoio na divulgação do projeto,
pois dá-lhe a possibilidade de
abordar mais empresas e fornecer
soluções mais sustentáveis.

Apesar de ser um produto se-
cundário, Michael afirma que é
importante a tecnologia funcionar
nas cidades, pois não é necessário
lavar antes de consumir, não exis-
tem resíduos plásticos ou gastos
com transportes. “Estamos a ofere-
cer comida grátis, uma vez que é
produzida no local”, sublinha Mi-
chael.

“A questão é que estes edifícios
gastam tanto em eletricidade, todo
o dinheiro vai para a eletricidade e
existe desperdício energético”, diz.
Na verdade, este desperdício acaba
por ser debitado nas contas e os
três colegam apostam numa solu-
ção que poupa algum dinheiro aos
portugueses. “Se conseguirmos re-
duzir as emissões de carbono e
apoiar a educação, podemos tornar
mais interesse e apelativo” ter uma
pequena horta dentro dos edifícios
onde vivemos. ●

INÊS PINTO MIGUEL
imiguel@jornaleconomico.pt
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“Esperamos que em
junho seja possível
mostrar o primeiro
edifício com zero
impacto por causa da
Bios”, afirmou
Michael Parkes

O ano de 2050 está longe mas pode ser difícil encontrar soluções que permitam a reduzir partículas e emissões invisíveis.
Michael Parkes, António Santos e Paulo Pereira criaram a Bios e prometem uma relação entre carbono e alimentação.
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Preços do gás natural mais
baratos a partir de 1 de outubro

Adescida da tarifa de gás natural em 2,2%, ou 50 cêntimos na fatura
mensal, entra em vigor a partir de 1 de outubro.

A ERSE, na diretiva publicada em
julho em Diário da República, de-
fende que as variações tarifárias
apresentadas no documento bene-
ficiam de fatores, como a redefini-
ção das bases de custos das várias
atividades reguladas, “de modo a
que as empresas partilhem com os
consumidores os resultados alcan-
çados em termos de diminuição
dos custos”, e a revisão das taxas de
remuneração das atividades regu-
ladas “de forma a que reflitam o
custo de capital destas atividades
reguladas”.

O regulador, na diretiva, destaca
as descidas das tarifas de acesso às
redes, bem como das tarifas transi-
tórias para consumidores finais
com consumo anual inferior ou
igual a 10 mil metros cúbicos (m3),
face ao ano gás anterior.

“Em concreto, a tarifa de acesso

às redes aplicável a clientes em alta
pressão varia -26,2%, a aplicável a
clientes em média e baixa pressão
com consumos anuais superiores a
10.000 m3 varia -23,3% e a aplicá-
vel a clientes em baixa pressão com
consumos anuais inferiores ou
iguais a 10.000 m3 varia -6,8%”, lê-
-se no diploma.

As tarifas transitórias para con-
sumidores finais com consumo
anual inferior ou igual a 10.000 m3
caem 2,2%, enquanto a tarifa de
energia para consumidores finais
com consumo anual inferior ou
igual a 10.000 m3 e a tarifa de co-
mercialização diminuem 2% e
4,3%, respetivamente.

“As variações tarifárias apresen-
tadas beneficiam da conjugação de
diversos fatores, entre os quais se
destacam a redefinição das bases
de custos das várias atividades re-

guladas, de modo a que as empre-
sas partilhem com os consumido-
res os resultados alcançados em
termos de diminuição dos custos,
o estabelecimento de novas metas
a aplicar aos custos de exploração
de forma a garantir o exercício
destas atividades num ambiente de
eficiência e a revisão das taxas de
remuneração das atividades regu-
ladas de forma a que reflitam o
custo de capital destas atividades
reguladas”, afirma o regulador.

No dia em que aprovou a direti-
va, no final de maio, a ERSE anun-
ciou que a descida de 2,2% se aplica
a cerca de 280 mil consumidores
que permanecem no comercializa-
dor de último recurso e que os
consumidores com tarifa social be-
neficiam de um desconto de 31,2%
sobre as tarifas transitórias de ven-
da a clientes finais. ● Agência Lusa

TARIFAS

As alterações
climáticas e
as respostas políticas

OPINIÃO

No momento em que se discute
nas Nações Unidas a questão do
combate às alterações climáti-
cas, assiste-se no palco político
a um interessante combate em
que todos pretendem ser os
campeões desta causa. Curiosa-
mente, muitos dos que agora se
arvoram nos seus grandes de-
fensores, foram também os que
ao longo dos anos menos aten-
ção deram ao problema. E pior
do que esta tentativa de captura
do tema é o facto de, em muitas
situações, ele ser encarado de
uma maneira superficial e com
a convicção de que algumas
medidas legislativas serão sufi-
cientes.

Num texto que escrevi há al-
guns meses falei nos “pilares da
descarbonização” e permito-me
voltar ao tema. A dimensão glo-
bal do problema implica uma
atuação global. Sem ela não será
possível encontrar soluções efi-
cazes. Louvamos as atitudes vo-
luntaristas de alguns países e re-
giões, como serão os casos de
Portugal e da União Europeia,
mas se olharmos para o peso
decrescente que têm nas emis-
sões globais, logo percebemos
que não vão sozinhas resolver o
problema. E a ausência das dis-
cussões de países importantes,
desde logo os EUA, o Japão e o
Brasil, não augura nada de bom.
É pois fundamental que a União
Europeia defina como uma das
suas prioridades, conseguir que
outros países e blocos económi-
cos adotem idênticos objetivos
e definam programas de ação
concretos. Esse é, a meu ver,
onde se deve concentrar muita
da energia despendida. Quem
quer ser líder duma causa, tem
de dar o exemplo mas tem, tam-
bém, de se certificar que tem se-
guidores, e de que o seu exem-
plo é replicado o maior número
de vezes possível. De contrário

arrisca-se a liderar no vazio.
Outros dos pilares que referi,

foi o da inclusão de todas as tec-
nologias e soluções disponíveis.
Há cada vez mais testemunhos
científicos a dizer-nos que não
há um caminho único para a
descarbonização e que todas as
soluções que possam contribuir
para a redução das emissões de-
verão ser acarinhadas, particu-
larmente nas fases de I&D, e
tratadas sem discriminação.
Todos os setores da atividade
económica podem e devem
contribuir, estando muitas ve-
zes o foco dos políticos dema-
siadamente centrado em solu-
ções particulares.

A questão do financiamento
das medidas necessárias é es-
sencial sendo aqui, mais uma
vez, essencial criar mecanismos
de solidariedade que permitam
aos países com menores recur-
sos, e que em muitos casos são
os que mais poderão sofrer as
consequências das alterações do
clima, participarem no esforço
que a todos é exigido.

Vamos, então, criar as condi-
ções políticas para que a socie-
dade, com base no conheci-
mento e nos comportamentos
individuais e coletivos, encon-
tre os caminhos necessários.
Sou dos que acredita que isso é
possível, embora reconheça a
magnitude do problema. É por
isso que temos que encarar este
desafio como um desafio da hu-
manidade, que não é proprieda-
de de nenhum partido ou movi-
mento que tenha a pretensão de
nos ensinar o caminho a per-
correr. ●

ANTÓNIO COMPRIDO
‘Secretário Geral da Apetro

Há cada vez mais
testemunhos
científicos a dizer-
-nos que não há um
caminho único para
a descarbonização

Novas regra de botijas
de gás entraram em vigor

Grossistas e retalhistas “estão obrigados, no ato de venda de uma garrafa
de GPL, a receber em troca e por solicitação do cliente, uma garrafa usada
equivalente, independentemente da respetiva marca”.

Os pontos de venda de gás engar-
rafado passaram a ser obrigados a
partir desta semana a aceitar boti-
jas vazias de qualquer marca, se-
gundo um regulamento publicado
a 23 de setembro em Diário da Re-
pública.

A medida já tinha sido aprovada
pelo Governo no ano passado, de-
pois de sujeita a consulta pública
exceto quanto às obrigações de in-
ventário diário dos comercializa-
dores grossistas e retalhistas de
GPL engarrafado que entram em
vigor no primeiro dia do próximo
ano.

O regulamento determina que
grossistas e retalhistas “estão obri-
gados, no ato de venda de uma gar-
rafa de GPL, a receber em troca e
por solicitação do cliente, uma gar-
rafa usada equivalente, indepen-
dentemente da respetiva marca co-
mercial, não havendo lugar a qual-
quer pagamento pela receção da
garrafa usada ou prestação de cau-
ção pela venda da garrafa cheia”.

O diploma define ainda que são
garrafas equivalentes, indepen-
dentemente das respetivas marcas
comerciais, as que se encontrem
na mesma tipologia, e esclarece
que os comercializadores grossis-
tas e retalhistas “podem recusar
uma troca direta de garrafas de
GPL apenas e quando se demons-
tre, de forma inequívoca, que a
garrafa usada se encontra inopera-
cional para a sua função”.

Também a comercialização de
GPL engarrafado com serviço de
entrega e recolha de garrafas ao
domicílio, segundo o regulamen-
to, está igualmente vinculada à
obrigação de troca de garrafas.

O regulador do setor, a Entidade
Reguladora dos Serviços Energéti-
cos (ERSE), no preâmbulo do re-
gulamento, defende que as obriga-
ções de inventário e de troca de in-
formação sobre as garrafas de GPL
têm como finalidade garantir a
rastreabilidade das garrafas, impe-
dir a retenção indevida e promo-

ver a sua recolha tempestiva.
“Neste âmbito, por razões de efi-

ciência operacional, procura-se
evitar a excessiva dispersão de gar-
rafas para recolha indo ao encon-
tro do limiar mínimo de garrafas
que obrigue à sua recolha”, afirma
a ERSE.

A ERSE, no diploma, cria ainda
um comité de acompanhamento -
coordenado pela ERSE e composto
pela Entidade Nacional para o Se-
tor Energético (ENSE), pelos ope-
radores de GPL engarrafado com
atuação no mercado nacional e ou-
tras entidades - para acompanhar
a implementação e operacionaliza-
ção do regulamento.

O regulamento hoje publicado
aplica-se aos proprietários das gar-
rafas, aos comercializadores gros-
sistas e retalhistas, aos operadores
de parques de armazenamento de
garrafas identificados, bem como a
outros intervenientes nas cadeias
de distribuição e comercialização
de GPL engarrafado. ● Agência Lusa

REGULAMENTO
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Vespa asiática: Será assim
tão perigosa como se pensa?
Apesar da sua invasão ser muito noticiada, os especialistas alertam que esta espécie não é mais perigosa para os humanos
do que as suas primas europeias. As mortes só ocorrem em caso de alergia, ou se um enxame atacar em simultâneo.
Não é todos os dias que um inseto
é notícia na comunicação social,
mas as vespas asiáticas têm estado
em destaque nas notícias. Apenas
no espaço de um mês, foram dete-
tadas vespas asiáticas num jardim
em Lisboa e num parque em Sin-
tra, obrigando à desinfestação dos
locais.

Também conhecida por vespa
velutina, é facilmente diferencia-
da das vespas europeias: a sua pri-
ma asiática é maior e tem uma cor
mais escura. Outra diferença é
que o seu ninho fica, geralmente,
localizado na copa das árvores,
com a entrada localizada na parte
lateral ou superior, com a base fe-
chada.

Perante as notícias, fica a per-
gunta: Será esta espécie mais peri-
gosa para os humanos face à sua
prima europeia? “Há várias perce-
ções exageradas sobre as vespas
asiáticas”, diz o diretor técnico da
Rentokil Initial Portugal, Daniel
Oliveira. “Como espécie invasora e
predadora de insetos, a vespa velu-
tina está a conquistar território em
Portugal e afeta a apicultura. Mas
só é perigosa para quem seja alér-
gico às picadas ou para quem tente
destruir os ninhos sem respeitar as
regras”, garante o biólogo.

Se é uma predadora das restan-
tes abelhas, qual o seu impacto
para a espécie nativa? “Uma das
maiores preocupações prende-se
com o facto de provocar a morte
das abelhas não apenas diretamen-
te, mas impedindo a sua saída ao
procurar as colmeias para ingerir
mel. Além dos prejuízos para os
apicultores, o desaparecimento das
abelhas é catastrófico para o meio
ambiente, já que elas são as princi-
pais responsáveis pela poliniza-
ção”, explica Daniel Oliveira, des-
tacando que a espécie afeta a poli-
nização em geral por comer tam-
bém “todos os outros insetos”.

O responsável da empresa de
controlo de pragas alerta que
“além dos prejuízos para os apicul-
tores, o desaparecimento das abe-
lhas é catastrófico para o meio am-
biente, já que elas são as principais
responsáveis pela polinização”.

Por sua vez, José Aranha da
Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro (UTAD), destaca
que o veneno não é “particular-
mente perigoso. O veneno dos in-

setos, vespas ou abelhas, só é peri-
goso para as pessoas que são alér-
gicas”.

“Com o devido respeito pelas
pessoas que morreram e pelos seus
familiares, as fatalidades de que te-
nho conhecimento ocorreram em
duas circunstâncias: pessoas aler-
gias e pessoas que acidentalmente
deitaram o ninho abaixo e foram
atacadas pelo enxame. No entanto,
todos os anos morrem pessoas pi-
cadas pelas abelhas, mas não costu-
ma ser notícia”, afirma o professor.

Na quinta-feira, um homem de
38 anos em Tondela morreu, su-
postamente picado por esta espé-
cie, mas só a autópsia poderá con-
firmar a suspeita, noticiou a Lusa.

O especialista em insetos adianta
que o Departamento de Ciências
Florestais e Arquitetura Paisagísti-
ca da UTAD está a estudar o “re-
sultado da instalação de armadi-
lhas primárias nos meses de feve-
reiro a maio. Estas armadilhas per-
mitem apanhar as vespas fundado-
ras e, deste modo, evita-se que se
propaguem e que façam novos ni-
nhos”.

“A captura de fundadoras é o
método mais indicado e mais efi-
ciente. As armadilhas e os iscos
têm de ser seletivas de modo a não
capturar tudo o que voa”, diz José
Aranha.

Mas o professor da UTAD faz
questão de separar as águas entre as
diferentes vespas que existem em
Portugal, destacando que a espécie
asiática não é a mais agressiva a
voar por aí. “Relativamente à agres-
sividade, a vespa crabro [europeia],
é mais agressiva que a vespa veluti-
na [asiática]. Até a vespa vulgar é
mais agressiva do que a vespa velu-
tina”, esclarece José Aranha.

A vespa asiática chegou à Euro-
pa de maneira acidental há cerca
de 10 anos. “Chegou a França num
carregamento de material de jar-
dinagem. Este carregamento tra-
zia um ninho primário com uma
vespa fundadora e esta deu origem
ao início da invasão”. Chega a
Portugal pouco tempo depois
também através de um carrega-
mento de madeira de França.
“Possivelmente na casca dos toros
vinha uma ou mais vespas funda-
doras fecundadas que deram início
à invasão no norte de Portugal”,
conta o professor. ● ✪✣
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